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CONSELHO PLENO
	PROCESSO SEE
	4010/2013 e Outros

	INTERESSADAS
	  SEE, FDE e Prefeituras Municipais de Arandu e Outras

	ASSUNTO
	Celebração de Convênios para a construção de creches conforme Decreto nº 57.367/2011, alterado pelo Decreto nº 58.117/2012.

	RELATOR
	Conselheiro Hubert Alquéres

	PARECER CEE 
	Nº 414/2013                          CPL                                 Aprovado em 27/11/2013


1. RELATÓRIO
A Secretaria de Estado da Educação encaminha, para manifestação deste Conselho, nos termos do artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71
, os autos relativos aos Convênios a serem celebrados com o Município de Arandu e Outros.
1.1 Objeto: Os autos têm por objeto a celebração de Termo de Convênio, entre o Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação, a Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE e os Municípios (vide tabela abaixo), para implantação e o desenvolvimento do “Programa Ação Educacional Estado/Município/Educação Infantil” em regime de colaboração, para fortalecer o atendimento de crianças na educação infantil, mediante a transferência de recursos financeiros destinados à construção de creches, em terrenos cedidos pelos Municípios, nos termos do Decreto nº 57.367/11, alterado pelo Decreto nº 58.117/2012:
	Município
	Processo Nº

	Arandu
	4010/2013

	Altinópolis
	3536/2013

	Arthur Nogueira
	4470/2013

	Auriflama
	5036/2013

	Bady Bassit
	4908/2013

	Batatais
	3983/2013

	Cardoso
	4542/2013

	Pedro de Toledo
	6607/2012

	Porangaba
	3628/2013

	Porto Feliz
	3630/2013

	Rio Claro
	12269/2012

	Colina
	3569/2013

	Colômbia
	5896/2012

	Jacareí
	4350/2013


1.2 Situação: Os Convênios a serem celebrados com os Municípios citados terão vigência de 02 (dois) anos, contados a partir da data da sua celebração, podendo ser prorrogados até o limite de 05 (cinco) anos, caso não haja manifestação em contrário, por nenhum dos conveniados, até 30 (trinta) dias antes do término de sua vigência. Objetivam a construção de prédio em terrenos dos respectivos municípios e aquisição de equipamentos e materiais de natureza permanente destinados ao uso exclusivo da educação infantil. 
1.3 Recursos: O valor estimado dos convênios é de R$ 24.576.958,14 (vinte e quatro milhões, quinhentos e setenta e seis mil, novecentos e cinqüenta e oito reais e quatorze centavos), assim distribuídos: 
	Município
	Processo Nº
	Valor Total
	Valor da Obra
	Valor do Equipamento

	Arandu
	4010/2013
	1.794.865,19
	1.631.695,63
	163.169,56

	Altinópolis
	3536/2013
	1.794.865,19
	1.631.695,63
	163.169,56

	Arthur Nogueira
	4470/2013
	1.794.865,19
	1.631.695,63
	163.169,56

	Auriflama
	5036/2013
	1.561.523,13
	1.419.566,48
	141.956,65

	Bady Bassit
	4908/2013
	1.794.865,19
	1.631.695,63
	163.169,56

	Batatais
	3983/2013
	1.794.865,19
	1.631.695,63
	163.169,56

	Cardoso
	4542/2013
	1.794.865,19
	1.631.695,63
	163.169,56

	Pedro de Toledo
	6607/2012
	1.477.052,73
	1.341.775,21
	134.277,52

	Porangaba
	3628/2013
	1.794.865,19
	1.631.695,63
	163.169,56

	Porto Feliz
	3630/2013
	1.794.865,19
	1.631.695,63
	163.169,56

	Rio Claro
	12269/2012
	1.794.865,19
	1.631.695,63
	163.169,56

	Colina
	3569/2013
	1.794.865,19
	1.631.695,63
	163.169,56

	Colômbia
	5896/2012
	1.794.865,19
	1.631.695,63
	163.169,56

	Jacareí
	4350/2013
	1.794.865,19
	1.631.595,63
	163.169,56

	TOTAL
	24.576.958,14
	


Sendo os pagamentos dos respectivos convênios efetuados em 07 (sete) parcelas da seguinte forma:

I – 1ª parcela: 15% (quinze por cento) do valor da obra no prazo de até 15 (quinze) dias contados da assinatura do Convênio;

II – 2ª parcela: 20% (vinte por cento) do valor da obra, quando esta atingir 15% (quinze por cento) de sua execução;

III – 3ª parcela: 20% (vinte por cento) do valor da obra, quando esta atingir 40% (quarenta por cento) de sua execução;

IV – 4ª parcela: 15% (quinze por cento) do valor da obra, quando esta atingir 65% (sessenta e cinco por cento) de sua execução;

V – 5ª parcela: 15% (quinze por cento) do valor da obra, quando esta atingir 85% (oitenta e cinco por cento) de sua execução;

VI – 6ª parcela: 10% (dez por cento) do valor da obra, atingidos 85% (oitenta e cinco por cento) de sua execução, para aquisição de equipamentos e materiais de natureza permanente;
VII – 7ª parcela: 15% (quinze por cento) do valor da obra, quando esta atingir 100% (cem por cento) de sua execução;

1.4 Considerações: A Constituição Brasileira estabelece que o país deve proporcionar ensino público de qualidade e que garanta o direito de aprender a todas as nossas crianças e jovens. Isso é reforçado no Plano Nacional de Educação (PNE) e na Lei de Diretrizes de Bases da Educação (LDB).  A meta da universalização do ensino fundamental só foi alcançada no final da década de 90, graças ao sucesso do FUNDEF. 
O mesmo êxito, contudo, ainda não foi obtido em relação à Educação Infantil, apesar da Constituição de 1988 ter afirmado o atendimento em creches e pré-escolas como um direito social das crianças.  De fato, temos uma dívida social que urge a ser saldada: segundo matéria do Globo Repórter de junho de 2013, o déficit de vagas para crianças em creches no país chega a 10 milhões. 

Na cidade de São Paulo havia, até outubro, um déficit de 127 mil vagas. E segundo estudos do Ministério Público e da Defensoria Pública de São Paulo, a rede municipal precisa criar 150 mil novas vagas até 2016, para assegurar uma taxa de frequência de 50% da população de zero a três anos. De uma maneira geral, os grandes centros urbanos têm carência similar.

Do ponto de vista da legislação, o problema está aparentemente equacionado. A primeira infância tem um papel de destaque em toda nossa legislação educacional, estabelecendo, de forma clara, a responsabilidade exclusiva dos municípios na educação infantil. Essa é a sua atribuição constitucional.

Mas a realidade tem demonstrado que o pacto federativo estabelecido não tem sido suficiente para fazer frente à enorme demanda da educação infantil, particularmente das crianças de zero a três anos. É praticamente impossível os municípios fazerem frente a este enorme desafio, contando apenas com as próprias forças.

Para superar este desfio é preciso formular políticas públicas através das quais se estabeleça a colaboração efetiva entre municípios, estado e Governo Federal. Nada impede que Estados e União exerçam um papel suplementar ao dos Municípios para que estes possam desempenhar bem suas atribuições.

Esta complementariedade não só é desejável, como é imprescindível para o Brasil alcançar as metas definidas pelo Plano Nacional de Educação – PNE, que tramita no Senado Federal.  A universalização da pré-escola no país é a primeira meta do PNE. A proposta é aumentar em 50% o atendimento a crianças com até três anos, até 2020. E universalizar o acesso na faixa etária dos quatro e cinco anos, até 2016. 
Avanços nesta direção já estão sendo alcançados. A PNAD (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios) de 2012, divulgada em setembro de 2013 pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) indicou que a taxa de escolarização das crianças de cinco e seis anos já atingiu 92%. Em 2002, apenas 77,2% delas estavam na escola com estas mesmas idades. 
Com relação à educação infantil, sabemos que os primeiros anos de vida são fundamentais para o desenvolvimento das crianças. É do zero aos três anos, por exemplo, que 70% das conexões cerebrais acontecem e onde se desenvolvem grandes habilidades motoras. Estudos realizados em todo o planeta por uma enorme gama de profissionais - dentre os quais neurocientistas, economistas, assistentes sociais, educadores - provaram a importância de uma ação integrada entre Educação, Saúde e Assistência Social para atender as crianças nessa faixa etária. Os cuidados médicos e nutricionais, bem como os estímulos ao desenvolvimento cognitivo, emocional e cultural de crianças desta faixa etária podem trazer inúmeros benefícios a longo prazo. 

Por essas razões a Comissão de Planejamento tem se manifestado favoravelmente  à transferência de recursos da Secretaria de Estado da Educação a Municípios para construção ou reforma de prédios públicos destinados à Educação Infantil através do “Programa Ação Educacional Estado/Município/Educação Infantil” que foi instituído pelo Decreto Estadual 57.367 de 26 de setembro de 2011 e cujo objetivo é o de propiciar às crianças atendidas na educação infantil, desenvolvimento integral em seus aspectos ”físico, psicológico, intelectual e social”, complementando a ação da família e da comunidade e fornecendo melhores condições para prosseguirem no ensino fundamental. O convênio prevê a transferência de recursos financeiros aos municípios para construção, ampliação, reforma ou adequação de prédios públicos destinados à educação infantil, bem como para a aquisição de equipamentos e materiais.

Neste sentido, é meritório e impressiona o esforço do Governo do Estado para atender as necessidades dos municípios de São Paulo e repassar um total de recursos que beira meio bilhão de reais desde que o Programa destinado à Educação Infantil foi instituído há dois anos. A tabela abaixo mostra todos os convênios que foram analisados no Conselho Estadual de Educação, os municípios beneficiados e os montantes envolvidos:
	Município
	Processo Nº
	 Valor Total 
	Parecer

	Águas da Prata
	14007/2012
	 R$     1.700.758,60 
	244/2013

	Agudos
	6016/2012
	 R$     1.700.758,60 
	244/2013

	Altair
	3472/2011
	 R$     1.183.480,87 
	234/2012

	Álvares Machado
	6784/2012
	 R$     1.700.758,60 
	244/2013

	Álvaro de Carvalho
	3341/2011
	 R$     1.667.974,31 
	192/2012

	Américo Brasiliense
	2763/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Angatuba
	3297/2011
	 R$     1.693.376,10 
	192/2012

	Anhembi
	2925/2011
	 R$     1.835.576,09 
	192/2012

	Anhumas
	14263/2012
	 R$     1.666.720,22 
	130/2013

	Apiaí
	5439/2012
	 R$     1.183.480,87 
	234/2012

	Aramina
	14565/2012
	 R$     1.666.720,22 
	130/2013

	Araraquara
	3548/2011
	 R$     1.728.680,51 
	192/2012

	Araraquara
	3547/2011
	 R$     1.701.698,11 
	192/2012

	Arealva
	3468/2011
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Areiópolis
	3346/2011
	 R$     1.769.543,08 
	192/2012

	Arujá
	2741/2012
	 R$     1.477.052,73 
	244/2013

	Avaí
	3323/2013
	 R$     1.700.146,36 
	307/2013

	Balbinos
	3280/2011
	 R$     1.473.671,73 
	192/2012

	Barão de Antonina
	3344/2011
	 R$     1.183.480,87 
	234/2012

	Bariri
	7759/2012
	 R$     1.700.758,60 
	244/2013

	Barra do Turvo
	3384/2011
	 R$     1.700.758,60 
	244/2013

	Barrinha
	3545/2011
	 R$     1.183.480,87 
	234/2012

	Barueri
	4663/2013
	 R$     1.700.146,36 
	307/2013

	Bastos
	6402/2012
	 R$     1.666.720,22 
	130/2013

	Bento de Abreu
	5444/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Bernardino de Campos
	14562/2012
	 R$     1.700.146,36 
	307/2013

	Bertioga
	6765/2012
	 R$     1.700.758,60 
	244/2013

	Bilac
	3453/2011
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Biritiba Mirim
	3531/2011
	 R$     1.676.741,58 
	192/2012

	Bocaina
	6783/2012
	 R$     1.477.052,73 
	244/2013

	Bofete
	3348/2011
	 R$     1.183.480,87 
	234/2012

	Borebi
	3493/2011
	 R$     1.666.574,84 
	192/2012

	Cabrália Paulista
	5473/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Caçapava
	6744/2012
	 R$     1.666.720,22 
	130/2013

	Cachoeira Paulista
	3192/2011
	 R$     1.454.098,89 
	192/2012

	Caconde
	3400/2011
	 R$     1.534.950,86 
	192/2012

	Cafelândia
	3455/2011
	 R$     1.751.339,54 
	192/2012

	Caiuá
	6731/2012
	 R$     1.700.758,60 
	244/2013

	Campina do Monte Alegre
	2948/2012
	 R$     1.700.146,36 
	307/2013

	Canitar
	3458/2011
	 R$     1.696.150,23 
	192/2012

	Capão Bonito
	3190/2011
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Caraguatatuba
	14564/2012
	 R$     1.700.758,60 
	244/2013

	Cedral
	6379/2012
	 R$     1.666.720,22 
	130/2013

	Cerqueira César
	6460/2012
	 R$     1.700.758,60 
	244/2013

	Cesário Lange
	3211/2011
	 R$     1.829.414,92 
	192/2012

	Chavantes
	1082/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Clementina
	5454/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Conchas
	3341/2013
	 R$     1.700.758,60 
	244/2013

	Coronel Macedo
	3397/2011
	 R$     1.671.120,06 
	192/2012

	Dois Córregos
	6806/2012
	 R$     1.666.720,22 
	130/2013

	Dolcinópolis
	3480/2013
	 R$     1.700.758,60 
	244/2013

	Echaporã
	5467/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Eldorado
	3451/2011
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Elias Fausto
	3959/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Embaúba
	3454/2011
	 R$     1.700.758,60 
	244/2013

	Estiva Gerbi
	3581/2011
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Euclides da Cunha Paulista
	1081/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Fernando Prestes 
	3332/2012
	 R$     1.183.480,87 
	234/2012

	Florinea
	2670/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Franco da Rocha
	12742/2012
	 R$     1.666.720,22 
	130/2013

	Gabriel Monteiro
	3452/2011
	 R$     1.736.038,46 
	192/2012

	Galia
	5470/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Gavião Peixoto
	3799/2013
	 R$     1.700.146,36 
	307/2013

	General Salgado
	3833/2013
	 R$     1.700.146,36 
	307/2013

	Guaiçara
	3293/2011
	 R$     1.698.871,27 
	192/2012

	Guaimbe
	3839/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Guaíra
	7757/2012
	 R$     1.700.758,60 
	244/2013

	Guapiaçu
	4557/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Guará
	5649/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Guaraci
	13747/2012
	 R$     1.700.758,60 
	244/2013

	Guarantã
	3471/2011
	 R$     1.544.122,38 
	192/2012

	Guararapes
	3403/2011
	 R$     1.779.959,35 
	192/2012

	Guareí
	4324/2012
	 R$     1.700.146,36 
	307/2013

	Guariba
	3264/2011
	 R$     1.738.404,56 
	192/2012

	Guarujá
	1428/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Guatapará
	3291/2011
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Guzolândia
	5256/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Hortolândia
	15759/2012
	 R$     1.700.758,60 
	244/2013

	Iacanga
	16103/2012
	 R$     1.666.720,22 
	130/2013

	Iaras
	3345/2011
	 R$     1.720.094,05 
	192/2012

	Iepê
	3722/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Igaraçu do Tietê
	5899/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Igarapava
	4002/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Igaratá
	2917/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Indiana
	6939/2012
	 R$     1.477.052,73 
	244/2013

	Inúbia Paulista
	4908/2012
	 R$     1.183.480,87 
	234/2012

	Ipaussu
	6687/2012
	 R$     1.700.758,60 
	244/2013

	Ipiguá
	3261/2011
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Iporanga
	3388/2011
	 R$     1.728.470,51 
	192/2012

	Irapuru
	3390/2011
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Itaí
	3266/2011
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Itaju
	2902/2013
	 R$     1.700.758,60 
	244/2013

	Itanhaém
	3350/2011
	 R$     1.736.282,01 
	192/2012

	Itapetininga
	5141/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Itapeva
	5277/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Itapura
	3752/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Itararé
	3506/2011
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Itatinga
	3234/2011
	 R$     1.800.684,81 
	192/2012

	Itirapuã
	4322/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Ituverava
	4552/2013
	 R$     1.700.146,36 
	307/2013

	Jaboticabal
	3910/2013
	 R$     1.700.146,36 
	307/2013

	Jardinópolis
	5510/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Jeriquara
	3242/2011
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	José Bonifácio
	3531/2013
	 R$     1.700.146,36 
	307/2013

	Júlio Mesquita
	15902/2012
	 R$     1.700.758,60 
	244/2013

	Junqueirópolis
	5719/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Juquiá
	3498/2011
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Lençóis Paulista
	3394/2011
	 R$     1.707.980,30 
	192/2012

	Luiz Antônio
	3470/2011
	 R$     1.714.716,09 
	192/2012

	Luziânia
	3387/2011
	 R$     1.735.566,39 
	192/2012

	Macatuba
	5508/2012
	 R$     1.183.480,87 
	234/2012

	Magda
	3725/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Manduri
	6119/2012
	 R$     1.666.720,22 
	130/2013

	Maracaí
	4631/2012
	 R$     1.789.460,68 
	244/2013

	Maracaí
	4631/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Mariápolis
	3292/2011
	 R$     1.675.002,36 
	192/2012

	Martinópolis
	7741/2012
	 R$     1.666.720,22 
	130/2013

	Mauá
	3406/2011
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Miguelopolis
	2778/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Mineiros do Tietê
	5460/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Mirandópolis
	12718/2012
	 R$     1.700.758,60 
	244/2013

	Mirassolândia
	6332/2012
	 R$     1.700.758,60 
	244/2013

	Mogi das Ccruzes
	6031/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Monte Aprazível
	3754/2013
	 R$     1.700.146,36 
	307/2013

	Morungaba
	3357/2011
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Narandiba
	3405/2011
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Nazaré Paulista
	3398/2011
	 R$     1.818.649,24 
	192/2012

	Nipoã
	3386/2011
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Nova Guataporanga
	3086/2013
	 R$     1.700.146,36 
	307/2013

	Nova Independência
	3389/2011
	 R$     1.773.266,41 
	192/2012

	Óleo
	5897/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Olímpia
	14379/2012
	 R$     1.700.758,60 
	244/2013

	Oriente
	5650/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Osasco
	12346/2012
	 R$     1.700.146,36 
	307/2013

	Ourinhos
	6403/2012
	 R$     1.666.720,22 
	244/2013

	Pacaembu
	5283/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Palmares Paulista
	3265/2011
	 R$     1.708.563,48 
	192/2012

	Panorama
	3347/2011
	 R$     1.732.923,37 
	192/2012

	Paraguassú Paulista
	10373/2012
	 R$     1.700.758,60 
	244/2013

	Paranapanema
	10345/2012
	 R$     1.666.720,22 
	130/2013

	Paranapuã
	5718/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Pauliceia
	3169/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Paulistânia
	3975/2013
	 R$     1.700.146,36 
	307/2013

	Pedranópolis
	5459/2012
	 R$     1.480.564,01 
	307/2013

	Pedregulho
	5898/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Pedro de Toledo
	6607/2012
	 R$     1.477.052,73 
	244/2013

	Pereira Barreto
	3408/2011
	 R$     1.734.361,61 
	192/2012

	Pereiras
	5469/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Piacatu
	6033/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Piedade
	6792/2012
	 R$     1.700.758,60 
	244/2013

	Pindorama
	5981/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Pirangi
	11575/2012
	 R$     1.666.720,22 
	130/2013

	Pirapozinho (piloto)
	3212/2011
	 R$     1.523.802,80 
	192/2012

	Piratininga
	3755/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Pontal
	3537/2011
	 R$     1.900.161,48 
	130/2013

	Pontal
	3537/2011
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Porto Ferreira
	12621/2012
	 R$     1.666.720,22 
	130/2013

	Potim
	1434/2012
	 R$     1.673.285,34 
	192/2012

	Pracinha
	5468/2012
	 R$     1.183.480,87 
	234/2012

	Pradópolis
	5458/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Pratânia
	3152/2011
	 R$     1.519.098,24 
	192/2012

	Presidente Alves
	6581/2012
	 R$     1.700.758,60 
	244/2013

	Presidente Prudente
	3042/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Presidente Prudente
	3043/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Quatá
	4607/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Queiroz
	3611/2011
	 R$     1.665.210,84 
	192/2012

	Queluz
	3491/2011
	 R$     1.876.803,06 
	192/2012

	Rancharia
	8859/2012
	 R$     1.700.146,36 
	307/2013

	Redenção da Serra
	6115/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Regente Feijó
	3841/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Reginópolis
	6015/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Restinga
	3289/2011
	 R$     1.765.483,74 
	192/2012

	Ribeirão Branco
	3409/2011
	 R$     1.700.758,60 
	244/2013

	Ribeirão Corrente
	3753/2013
	 R$     1.700.146,36 
	307/2013

	Ribeirão Pires
	5426/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Riolândia
	3543/2011
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Roseira
	6067/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Rubiácea
	5445/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Salmourão 
	3294/2011
	 R$     1.795.539,59 
	192/2012

	Salto
	3002/2013
	 R$     1.700.146,36 
	307/2013

	Salto Grande
	3193/2011
	 R$     1.513.413,42 
	192/2012

	Sandovalina
	3290/2011
	 R$     1.654.345,46 
	192/2012

	Santa Adélia
	6580/2012
	 R$     1.700.758,60 
	244/2013

	Santa Albertina
	6921/2012
	 R$     1.666.720,22 
	130/2013

	Santa Branca
	3349/2012
	 R$     1.700.758,60 
	244/2013

	Santa Cruz da Conceição
	3667/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Santa Cruz da Esperança
	14975/2012
	 R$     1.700.146,36 
	307/2013

	Santa Cruz das Palmeiras
	3494/2011
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Santa Gertrudes
	3191/2011
	 R$     1.778.276,64 
	192/2012

	Santa Isabel
	3726/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Santa Maria da Serra
	3263/2011
	 R$     1.897.607,54 
	192/2012

	Santa Mercedes
	7764/2012
	 R$     1.666.720,22 
	130/2013

	Santa Rosa do Viterbo
	3364/2013
	 R$     1.700.758,60 
	244/2013

	Santo Antonio de Posse
	3549/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Santo Expedito
	3296/2011
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Santópolis do Aguapeí
	3273/2011
	 R$     1.803.167,69 
	192/2012

	São Bento do Sapucaí
	1080/2012
	 R$     1.724.946,00 
	192/2012

	São João das Duas Pontes
	4632/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	São Joaquim da Barra
	14157/2012
	 R$     1.666.720,22 
	130/2013

	São José da Bela Vista
	1427/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	São José do Rio Preto
	6688/2012
	 R$     1.700.758,60 
	244/2013

	São Miguel Arcanjo
	3243/2011
	 R$     1.183.480,90 
	234/2012

	São Paulo
	08404/2012
	 R$   40.000.000,00 
	 286/2012

	São Paulo
	03188/2011
	 R$   40.000.000,00 
	410/2011

	São Pedro do Turvo
	5149/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	São Sebastião
	12393/2012
	 R$     1.700.758,60 
	244/2013

	São Simão
	2974/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Sarapuí
	3530/2011
	 R$     1.666.720,22 
	130/2013

	Sarutaiá
	3490/2011
	 R$     1.183.480,87 
	234/2012

	Serra Azul
	6117/2012
	 R$     1.700.146,36 
	307/2013

	Serra Negra
	3840/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Sete Barras
	3411/2011
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Severínia
	3507/2011
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Sud Mennucci
	3026/2012
	 R$     1.688.721,01 
	192/2012

	Tabatinga
	3327/2012
	 R$     1.724.829,55 
	192/2012

	Taciba
	4008/2013
	 R$     1.700.146,36 
	307/2013

	Taguaí
	3395/2011
	 R$     1.732.693,80 
	192/2012

	Taiaçu
	3724/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Tapiratiba
	3727/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Taquarituba
	3473/2011
	 R$     1.753.544,78 
	192/2012

	Taquarivaí
	3412/2011
	 R$     1.183.480,87 
	234/2012

	Tarumã
	3503/2012
	 R$     1.183.480,87 
	234/2012

	Tatuí
	5148/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Teodoro Sampaio
	3392/2011
	 R$     1.691.134,90 
	192/2012

	Torre de Pedra
	3262/2011
	 R$     1.183.480,87 
	234/2012

	Torrinha
	5282/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Tupi Paulista
	3610/2011
	 R$     1.732.142,34 
	192/2012

	União Paulista
	3385/2011
	 R$     1.681.312,91 
	192/2012

	Valentim Gentil
	3524/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Valparaíso
	3176/2012
	 R$     1.183.480,87 
	234/2012

	Vargem Grande do Sul
	3235/2011
	 R$     1.829.867,58 
	192/2012

	Vitória Brasil
	5474/2012
	 R$     1.376.800,36 
	234/2012

	Zacarias
	3288/2011
	 R$     1.765.963,66 
	192/2012

	Arandu
	4010/2013
	R$ 1.794.865,19
	Proc. SEE 4010/13

	Altinópolis
	3536/2013
	R$ 1.794.865,19
	Proc. SEE 3536/13

	Arthur Nogueira
	4470/2013
	R$ 1.794.865,19
	Proc. SEE 4470/13

	Auriflama
	5036/2013
	R$ 1.561.523,13
	Proc. SEE 5036/13

	Bady Bassit
	4908/2013
	R$ 1.794.865,19
	Proc. SEE 4908/13

	Batatais
	3983/2013
	R$1.794.865,19
	Proc. SEE 3983/13

	Cardoso
	4542/2013
	R$ 1.794.865,19
	Proc. SEE 4542/13

	Pedro de Toledo
	6607/2012
	R$ 1.477.052,73
	Proc. SEE 6607/12

	Porangaba
	3628/2013
	R$ 1.794.865,19
	Proc. SEE 3628/13

	Porto Feliz
	3630/2013
	R$ 1.794.865,19
	Proc. SEE 3630/13

	Rio Claro
	12269/2012
	R$ 1.794.865,19
	Proc. SEE 12269/12

	Colina
	3569/2013
	R$ 1.794.865,19
	Proc. SEE 3569/13

	Colômbia
	5896/2012
	R$ 1.794.865,19
	Proc. SEE 5896/12

	Jacareí
	4350/2013
	R$ 1.794.865,19
	Proc. 4350/13

	Valor Total
	 R$  460.865.106,82 
	


Nunca é demais, no entanto, lembrar que legalmente o poder estadual é o único responsável pela oferta de ensino médio, que abriga uma população jovem com percentuais crescentes e significativos em nossas estatísticas populacionais e que atualmente apresenta indicadores perversos de marginalidade e mortalidade. 

A rede pública do Estado não está abandonada, muito tem sido realizado e investido, mas o Ensino Médio ainda está muito longe de atingir os patamares desejáveis, ou até mesmo aceitáveis, quanto à construção escolar, material didático, laboratórios, capacitação de professores, dentre outros, para atrair e atender à demanda desses jovens que cada vez mais abandonam esse nível de ensino. 

Frente a estas considerações, cabe ressaltar a importância do poder público estadual em direcionar os recursos do Estado para a melhoria da qualidade dos níveis de ensino os quais deve ofertar compulsoriamente. 

1.5 Considerações adicionais: Os Municípios encaminharam ofícios e documentação objetivando a celebração de Convênios para construção de creches previsto no Programa “Ação Educacional Estado Município/Educação Infantil”. O art. 4º do Decreto nº 57.367/2011 determina que caberá aos municípios participantes a disponibilização de prédios ou terrenos para construção, ampliação, reforma ou adaptação.
Os valores estimados para as obras foram determinados a partir do Relatório do Orçamento Padrão, elaborado pela Fundação para o Desenvolvimento da Educação-FDE, onde constam a descrição da atividade e o preço unitário.
A Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da Educação por meio de Parecer manifestou-se favorável à celebração do Convênio com os Municípios, ressaltando a necessidade de ser dada ciência à Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, registrando ainda que os convênios devem ser encaminhados ao Tribunal de Contas do Estado com indicação do critério de escolha do conveniado e, como o valor dos convênios individualmente é inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), não é necessária a aprovação prévia dos Secretários da Fazenda e Economia e Planejamento e Desenvolvimento.
A viabilidade constitucional para o uso de despesa da área da educação para construção de creches foi analisada pela Procuradoria Geral do Estado, aprovando-se o Parecer GPG nº 1/2011, que concluiu pela possibilidade de transferência de recursos da Secretaria de Estado da Educação a Municípios para construção ou reforma de prédios públicos destinados à Educação Infantil para cômputo do percentual previsto no artigo 255 da Constituição do Estado de São Paulo.
Constam os seguintes documentos nos autos: (I) Certificado de Regularidade do Município para Celebrar Convênios – CRMC; (II)  Plano de Trabalho aprovado pelos Prefeitos dos Municípios; (III) Planilha e memorial descritivo e projeto técnico das creches de interesse da municipalidade; (IV) Reserva Orçamentária da Secretaria Estadual de Educação; (V) Pareceres da Consultoria Jurídica da Secretaria Estadual da Educação; (VI) Minuta do Termo de Convênio, cumprindo-se todo o rito procedimental junto à Secretaria de Estado da Educação.

1.6 Acompanhamento: Caberá a Secretaria de Estado da Educação – SEE acompanhar, avaliar e ajustar as atividades previstas no termo de Convênio. Os Municípios deverão acompanhar a execução das obras e elaborar relatórios de avaliação de vistorias mensais, com vistas ao cumprimento do cronograma físico-financeiro. Os relatórios produzidos devem ser encaminhados para a Comissão de Planejamento deste Conselho.
1.6.1 Últimos pareceres precedente, aprovados por este Colegiado:

- Parecer CEE Nº 244/2013 - PM de Guaíra e Outras;
- Parecer CEE Nº 307/2013 - PM de Rancharia e Outras;
- Parecer CEE Nº 369/2013 - PM de Assis e Outras.        
2. CONCLUSÃO
2.1 A Comissão de Planejamento, nos termos do artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71, manifesta-se favoravelmente à celebração de Termo de Convênio, entre o Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação, a Fundação para o Desenvolvimento da Educação-FDE e os Municípios descritos na tabela abaixo, nos termos estabelecidos pelo Decreto nº 57.367/11, alterado pelo Decreto nº 58.117/2012, mas pondera que a assinatura desse tipo de convênio deva ser uma ação momentânea, de caráter excepcional, visando atender a enorme demanda por ensino infantil e que, uma vez atendida essa demanda, a manutenção desse nível de ensino deva ser feita exclusivamente pelo poder municipal enquanto que o Estado deva se concentrar em suas atribuições constitucionais no que se refere ao Ensino Médio.
	Município
	Processo Nº

	Arandu
	4010/2013

	Altinópolis
	3536/2013

	Arthur Nogueira
	4470/2013

	Auriflama
	5036/2013

	Bady Bassit
	4908/2013

	Batatais
	3983/2013

	Cardoso
	4542/2013

	Pedro de Toledo
	6607/2012

	Porangaba
	3628/2013

	Porto Feliz
	3630/2013

	Rio Claro
	12269/2012

	Colina
	3569/2013

	Colômbia
	5896/2012

	Jacareí
	4350/2013


2.2 Os relatórios produzidos, de que trata o item 1.6, devem ser encaminhados para a Comissão de Planejamento deste Conselho.

2.3 Ressalta-se que a SEE deverá dar ciência à Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, registrando ainda que os Convênios devem ser encaminhados ao Tribunal de Contas do Estado, com indicação do critério de escolha do conveniado.
          São Paulo, 06 de novembro de 2013.

a) Conselheiro Hubert Alquéres




Relator      
3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota como seu Parecer, o Voto do Conselheiro relator. Presentes os Conselheiros: Hubert Alquéres, Roque Theóphilo Júnior e Suzana Guimarães Tripoli.
                Sala da Comissão, 06 de novembro de 2013.
a) Conselheiro Hubert Alquéres




        

Presidente da CPL 
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 27 de novembro de 2013.

Consª. Guiomar Namo de Mello
             Presidente
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Artigo 2º - Além de outras atribuições conferidas por lei, compete ao Conselho:


(...)


III – fixar critérios para o emprego de recursos destinados à Educação, provenientes do Estado, da União, dos Municípios ou de outra fonte, assegurando-lhe aplicação harmônica e bem assim pronunciar-se sobre convênios de ação interadministrativa.
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